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LEtN.279/2017.

CAI\IA R

N

otspôs soBRE A REoRcANueçÃo
ADMINTSTRÂTIvA Do Drur{tcÍpto oE
SALITRE s oÁ outRAs pnovloÊxcns.

.iiEcRBl EM

"t t o?-o!#àt" RONDILSON DE ALENCAR RIBEIRO, Prefeito Municipal de
do Ceará, no uso constitucional de suas atribuições, faz saber que a

Câmara Municipal DECRETOU e eu sanciono e promulgo a seguinte LEI:

rÍrulo r

DAs DrsposrçÕrs pntuulruenEs
capírulo úrrtlco

Do oBlETo r nos pRrucÍpros FUNDAMENTATs DA ADMlNrsrnlçÂo

ArL 1o - A estrutura organizacional básica do Poder
Executivo Municipal, consütuída dos atuais órgãos existentes, passa a ser
reorganizada de forma descentralizada através de unidades gestoras as quais são
subdivididas em unidades orçamentiirias com as respectivas codificaçôes que se

incrementam por força da presente lei.
Parágrafo único - Sem prejuízos da nova estrutura,

continuam em pleno vigor as legislaçôes complementares quanto à criação e
administração dos Fundos Especiais junto aos órgãos que estavam ünculados e os
Conselhos regularmente constituídos e ativos, integrando-se, convenientemente, a
nova estrutura, segundo a mesma afinidade programáüca, atribuições e

competências.

4r1, 2" - O Poder Executivo é exercido pelo Prefeito
Municipal coadjuvado pelos Secreúrios e Assessores, entendendo-se que ação
administrafiva municipal será inerente as funções de planeiamento, supervisão,
coordenação e controle, observados os princípios de descentralização, delegação
de competência e demais disposições estabelecidas nesta lei, tendo como objetivo
atingir o interesse público, ouüda sempre a participação popular de forma regular.

§ 1o - As disposições desta lei aplicam-se, ainda, à alteração e

compatibilização dos cargos de proümento efetivo e em comissâo.

§ 2' - Cabe ao Prefeito, além das atribuiçôes e
responsabilidades que lhe são asseguradas nas Constituições Federal, Estadual, Lei
Orgânica Municipal e Legislação local, supervisionar os órgãos, planos, projetos,
obras e atividades eleitos como prioritários para a administração.
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§ 3" - A reorganização administrativa da Prefeitura é

dinâmica e continuada, adotando como princípios básicos e finalidades as
seguintes premissas:

aJ Satisfazer aos seus cidadãos, na crescente demanda por
serviços públicos de qualidade com presteza e agilidade;

b) descentralizar e desconcentrar a gestão;

c) Garantir a melhoria gradativa e continuada do
atendimento ao público;

d) Promover a melhoria da qualidade de üda da população e
o seu desenvolvimento social, econômico, ambiental e cultural do Município;

e) Controlar e avaliar os objetivos e metas de
desenvolvimento, aferindo com eficiência, eficácia e efetiüdade as ações
implementadas;

fJ Promover o fortalecimento fiscal, otimizar os recursos
escassos e elevar o poder de compra do município;

g) Atrair investimentos empresariais e governamentais;

§ 4o - Para os efeitos da presente lei considera - se:

a) órgãos finalÍsticos: aqueles que prestam seruiços finais,
consumidos ou disponibilizados à população;

b) órgãos instrumentais: aqueles que propiciam os meios e
recursos humanos, financeiros e materiais à administração.

Ârt. 3o - Constituem os princípios da Administração pública:
I - Pelo PrincÍpio da Legalidade o exercício das funçôes

administrativas deverá se submeter à Ordem Jurídica úgente;
II - Pelo Princípio da Impessoalidade, todos são iguais

perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se a inüolabilidade
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade;

III - Por força do Princípio da Moralidade, as regras de
natureza ética nortearão comportamento administrativo, de modo que a atuação
do Administrador seja voltada exclusivamente para o interesse público;

IV - Em face do Princípio da Finalidade, o Administrador
deverá adequar a sua sifuação a obietivos previamente estabelecidos e ao interesse
público;

V - Pelo Princípio da Publicidade, o Administrador deverá
dar conhecimento à população das necessidades voltadas para o desenvolümento
sócio-econômico, discutirá as prioridades das açôes e divulgará todos os atos, para
conhecimento público e início de seus efeitos legais.

VI - Eficiência, da eficácia e da efetividade.
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Art, 4" - A presente estmtura organizacional básica
compreende os seguintes nÍveis administrativos:

I - Nível de Direçâo Superior, representado pelo Prefeito
com função de comando e articulação institucional e amplo poder de decisão;

II - Nível de Gerência Superior, representado pelos
Secretários com funções relativas à liderança técnica com articulação interna e
planejamento interinstitucional üsando o processo de implementação e controle
do Programas, Projetos e Atiüdades, bem como a ordenação das atiüdades de
gerência dos meios administrativos necessários ao frrncionamento da máquina
pública;

III - Nível de Assessoramento, relativo às funções de apoio
direto do Secretário e dos Órgãos que compõem a administração;

lV - Nível de execução é representado pelos Núcleos ou
Unidades Orçamentárias para aüüdades de coordenação, planejamento e a
prestação dos serviços internos e externos.

Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, as atiüdades
operacionais necessárias ao alcance dos obietivos institucionais, no âmbito de cada
órgão do Poder Executivo, serão executadas pelas unidades de serviços, atribuídas
a estas, as competências dispostas neste instrumento regimental.

ArL So - Constituem diretrizes básicas da Administração:
I - A racionalização e a contenção de gastos públicos através

a) Atualização sistemática do Cadastro Geral de servidores
ativos e ativos;

b) Racionalização e controle de pagamento dos serviços
ativos e inativos;

c) Estabelecimento de Políücas e Critérios para admissão e
pagamento de pessoal e material de consumo;

d) Padronização e especificação de material utilizado pelo
setor público;

e) Manutenção e atualização do Cadastro Geral de material
permanente, bens móveis, imóveis e semoventes;

II - lmplantação de Políticas na Área de pessoal

III. Racionalização da Estrutura da Administração.

ArL 6o - A atiüdade administrativa será vinculada ou
discricionária conforme os seguintes conceitos:

I - Será ünculada sempre que a Lei estabelecer para o agente
um dever específico, fixando a oportunidade e o modo de atuação;
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II - Será discricionária sempre que a atuação de seu agente
derive de um dever geral, fixado em Lei, ficando a seu iuízo a oportunidade e a
conveniência de sua decisão.

Art, 7" - Os princípios, as normas, os critérios, os programas
e atividades e, assim como as unidades de medidas e as metas e objetivos de cada
órgão da Administração Municipal, deverão ser definidas de forma consensual e
particÍpativa, envolvendo os servidores e a comunidade com a qual se relacionam.

ArL 8o - Para efeito desta Lei, com respeito às
responsabilidades administrativas, a administração dos órgãos municipais
entendidos como Unidades Gestoras e, respectivas contas públicas terão os
seguintes conceitos, entre outros entendimentos legais preüstos:

I. Contâs de Governo compreende a responsabilidade
constitucionalmente estabelecida ao Chefe do Executivo Municipal, como gênero: e,

II. Contas de Gestão, como espécie, compreende a
responsabilidade dos Secretários Municipais, gestores e/ou dirigentes da
Administração Direta e Indireta compreendidos os Fundos Especiais, na forma
estabelecida na presente lei.

Parágrafo único - Cumpre aos gestores da Administração
Direta e Indireta do Município, observar e fazer cumprir o seguinte:

a) os recebimentos e aplicações dos recursos públicos
fazendo registrar nos respectivos controles internos, por força do documento que
comprove a operação e mediante regular classificação na conta adequada, a
moümentação orçamentária, financeira e patrimonial da unidade gestora
prestando contas regulares, observadas as no[nas pertinentes, com as cautelas da
lei e, especialmente:

b) as normas gerais de direito financeiro da Lei Federal n.
4.320/64;

c) as disposições sobre as licitações e contratos
administrativos da Lei Federal n" 8.666/93;

d) as Leis Municipais, as Instruções Normativas da
Secretaria de Administração, Finanças e Governo e, dos órgãos de controle externo,
quando não conflitantes com a legislação superior;

e) o disposto nos arL 37 ao 4l e 7 4 da Constituição Federal;

0 outras disposições pertinentes na legislação fiscal da
União e Esado, além das Resoluções do Senado Federal e Portarias da Secretaria
de Planejamento da Presidência da República, que afetâm ao Município;

g) observar a realização das despesas por meio de
adiantamento, desde que não impugnadas pelo ordenador, as quais serão
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escrituradas e incluídas na sua tomada de contas, na forma prescrita; quando
impugnadas, deverá o ordenador determinar imediatas proüdências
administrativas para a apuração das responsabilidades e imposição das
penalidades cabíveis, sem prejuízo do iulgamento da regularidade das contas pela
Câmara Municipal;

h) observar que cumpre ao funcionário que receber
adiantamento, a obrigação de prestar contas de sua aplicação procedendo-se,
automaticamente, à tomada de contas se não o fizer no prazo determinado.

iJ a permissão de pagamentos, até o limite de L/LZ (um doze
avosJ por mês, da dotação respectiva do empenho da despesa, referente aos órgãos
da Administração Direta;

l) a obrigação das prestações de contas das gestões,
apresentadas de forma descentralizadas e indiüdualizadas, as quais serão
consolidadas nas contas gerais do Município; e,

k) gerenciar os recursos públicos, observadas as disposições
estabelecidas na Lei de Responsabilidade Fiscal.

ArL 9o - Sem preiuízo do disposto nesta lei, aravés de
Decreto, o chefe do Poder Executivo poderá delegar aos secretários Municipais,
outros poderes e obrigações visando à melhoria dos controles da gestão
orçamentária e fiscal do Município.

ArL 10 - Nas fiscalizações dos órgãos do sistema de controle
externo, assim como no exame das contas de gestão, cumprem aos secrelários
Municipais e demais gestores e responsáveis do Governo Municipal que utilizem,
arrecadem, guardem, gerenciem ou administrem dinheiros, bens e valores públicos
ou pelos quais o MunicÍpio responda, ou que em nome deste assuma obrigações de
natureza pecuniária, o seguinte:

a) acompanhar a fiscalização;
b) iustificar os procedimentos de sua gestiio;
c) recolher as multas impostas;
d) devolver aos cofres públicos os recursos de despesas

iulgadas irregulares; e,

e) apresentar fiador e/ou bens do seu patrimônio à penhora
para atendimento dos recolhimentos impostos pelos controles internos e externos.

ArL 11. São competências dos órgãos finalísticos:
I - IdentiÍicar as demandas da população e suas expectativas

nos aspectos urbanos e sociais;
II - Promover a qualidade de üda da população;
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III - Promover a inclusão social, reduzindo os riscos e

agravos da condição humana;

Art 13. Nos termos da Lei Orgânica de Salitre, o prefeito
Municipal fica autorizado a instituir e criar o sistema de gestiio administrativa e
financeira para liquidação e pagamento das despesas, observando as seguintes
condições:

§ 1o. O procedimento de ordenação de despesas, para sua
validade, regularidade e criação de obrigações para a administração municipal,
obedecerá preüamente as seguintes formalidades e condições:

I. Descrição clara da necessidade e estimativa do valor do
dispéndio, antês de qualquer comprometimento com terceiros;

II. Requerimento expresso da vontade do gestor da
respectiva área em realizar a despesa;

III. Descrição dos impactos sociais e técnicos que irão
justificar a realização da despesa;

IV. Regularidade da sua realização, esclarecendo a base
legal para sua contratação, com menção expressa à licitação já realizada ou a ser
feita;

§ 2'. As despesas de pronto pagamento realizadas com
fundos de caixa, estão isentas das justificativas préüas, de que trata o § 1", do
presente artigo.

§ 3.. Os empenhos globais realizados para atender despesas
de custeio com água, energia e telecomunicações estão isentas das justificaüvas
préüas, de que trata o § 1', do presente artigo;

§ 4'. As despesas ordenadas pelo próprio prefeito Municipal
estão isentas das justificativas préüas, de que trata o § 1o, do presente artigo.

§ 5o, A homologação das licitações só será realizada, se os
gastos delas decorrentes tenham sido autorizados preüamente, na forma de que
rrata o § 1", do presente artigo.

Art. 12. São competências dos órgãos instrumentais:
a) Gestâo dos sistemas relacionados com suas competências

e fi nalidades institucionais;
b) Suprir aos demais integrantes da administração com

recursos humanos e técnicos para as boas práticas na realização de projetos, obras,
atiüdades e aquisição de bens;

c) Unificação e controle dos sistemas de monitoramento dos
gastos.
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§ 6o. Incumbe ao Secretário de Administração, Finanças e

Governo, antes da assinatura de ordens de serviços, planos de trabalho, aplicação

de recursos, bem como suas respectivas alterações e aditamentos, verificar a
disponibilidade financeira, evitando a realização de empenhos sem o

correspondente lasrro fi nanceiro.

§ 7'. A liquidação dos empenhos será sempre precedida da

confirmação da entrega dos bens adquiridos, ou da prestação dos serviços de
projetos obras e atiüdades, com as suas respectivas e anteriores medições.

§ 8'. Os pagamentos aos credores serão realizados mediante
depósito nas respectivas conta-corrente, ou crédito mediante ordem, com custo
para o destinatário, sempre possível esta operação ser feita üa sistema bancário.

§ 9o. Constitui informação imprescindível e prévia a

elaboração do empenho, o no da conta do credor, a que se destinará o pagamento

dos bens, proietos e obras adquiridas.

§ 10, O ordenador de despesa que assinar o empenho é o
responsável direto pelo ato de gestão, e por ele responderá perante os órgãos de
controle externo.

§ 11. Constituem-se responsáveis solidários pela realização
das despesas, no âmbito da administração municipal de Salitre, o respectivo
Secretário de cada Pasta.

§ 12. Os integrantes da Comissão Permanente de Licitação -
CPL, são solidariamente responsáveis pelos Contratos decorrentes de suas
atiüdades, por eles respondendo perante os Órgãos de Controle Externo.

Art 14. Cada Ordenador de despesa obriga-se às prestações
de contas indiüduais de sua gestão, compreendendo todos os atos com
repercussão financeira e patrimonial, que será anexada à prestação de contas geral
da administração.

Art 15. Os procedimentos de dispensa ou inexigibilidade de
licitação deverá cumprir a seguinte tramitação:

I - Elaborar os Projetos Básicos, assinados por técnicos dos
setores interessados na realização da despesa, do qual constem as seguintes
informações:

a) Descrição detalhada do bem, seruiço, projeto ou aüüdade
a ser adquirida;

bJ Mapa comparativo dos preços do bem, serviço, proieto ou
atiüdade a ser adquirida;

c) Sugestiio de fornecedores que possam atender a
administração nas condições de qualidade, prazo e preço;
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Il - Motivar a realização de despesas de urgência, em razão
de calamidade pública ou estado de emergência;

III - Raüficação do pedido pela Secretaria de Administração,
Finanças e Governo;

ArL 16. As receitas dos órgãos da Administração Municipal e
seus Fundos Especiais terão as seguintes desünações e moümentação:

I. Crédito direto ou depósito em conta única e sub contas
da conta única, ünculadas a fundos especiais do erário municipal serão
administrada, sempre em coniunto com a Secretaria de Administração, Finanças e
Governo, cumprindo os encargos e dispêndios regularmente empenhados e
ünculados;

II. Crédito direto em conta única de cada uma das
entidades da administração, relativas a convênios, contratos e parcerias, que por
exigência de órgãos federais, estadual ou agência de crédito, financiamento e
investimento, e respectivos fundos especiais, criados e mantidos para conveniência
da administração serão administrada, sempre em coniunto com a Secretaria de
Administração, Finanças e Governo, cumprindo os encargos e dispêndios
regularmente empenhados e ünculados;

Arü 17 - A estrutura administrativa organizacional, básica,
do Poder Executivo Municipal passa a constituir-se por força da presente lei, dos
seguintes órgãos ou Unidades Gestoras que serão subdiüdidos, em unidades
orçamentárias como núcleos operacionais ou serviços, conforme os anexos, parte
integrante desta lei:

. GABINETE DO PREFEITO.GABIN;

. GABINETE DO VICE - PREFEITO.GABVP

. PROCURADORIA GERIJI DO MUNICÍPIO.PGM;
- SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃO, FINANçAS E

- SECRETARIA DE EDUCAÇÃO-SEDUC;
. SECRETARIA DE SAÚDE-SESA;
. SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTES E IITZER.SECEL;
. SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO

SOCIAL.STDS;

- SECRETARIA DE OBRAS E SERVIçOS MUNICTPAIS-
SEOSM;

SEUMA;
SECRETARIA DE URBÂNISMO E MEIO AMBIENTE.

>c€§-.'|/.'

GOVERNO - SEÂFIG;





GOVERNO MUNIC!PAL

unicef@

. SECRETARI,A DE DESENVOLVIMETO AGRÁRIO-SDA;

Arü 18. A estrutura administrativa expressa no art 17 desta
Lei compreenderá a seguinte subordinação hierárquica:

1.0,0,0. GABINETE DO PREFEITO
1,1.0.0. DEPARTAMENTO DE APOIO AOS CONSELHOS
1.2.0.0- DEPARTAMENTO DE CoMUNTCAÇÃO E RELAçôES
PÚBLICAS
1.2.1.0- NÚCLEO DE COMUNTCAÇÃO r nELaçôrs púBLrcAS
1.3.0.0- IUNTA DO SERVIçO MTLTTAR
1.4.0.0- NÚCLEO DE DESCENTRALTZAÇÃO E PARTICTpAÇÃO
COMUNITÁRIA
1.4.1.0- SETOR DE RELAÇôES TNSTITUCTONAIS DO
DISTRITO DE CALDEIRÃO E LAGOA DOS CRIOULOS
1.4.2.0- DIRETORIA DE RELAÇOES INSTITUCIONAIS DO
DISTRITO DE LAGOA DOS CRIOULOS E CALDEIRÃO .

2.O.O,O - GABINETE DO VICE - PREFEITO
z.L.O.O - COORDENADORIA MUNICIPAL DE DEFESA CIVIL -
COMDEC
2.2.0.0 - DIRETORIA DE ASSUNTOS INSTITUCIONAIS
2.2.1.0-NÚCLEO DE RELAÇÕES TNSTTTUCTONAIS

3.0.0.0- PRoCURADORTA 

'URÍDrCA3.1.0.0. SUB-PROCURADORIA
3.1.1.0- ASSESS0RTA TÉCNICA IUDICTAL
3.1.2,0 - NÚCLEO DE ATENDIMENTO À PESSOAS CARENTES

4.0.0.0- SECRETARTA MUNTCTPAL DE ADMTNISTRÁçAO,
FrNANçAS E GOVERNO
4.1.0.0- cooRDENAÇÃO DE PLANEJAMENTO
4.2.0.0- cooRDENAçÃO DE ADMTNTSTRAÇaO Oe PESSOAL
4.2.t.0- sEÇÂo DE PROCESSAMENTO FOLHA DE
PAGAMENTO
4.2.2.0- SEÇÃO DE PROTOCOLO
4.2.3.0- SEÇÃO DE ARQUTVO
4.3.0.0- cooRDENAÇÃO DE CONVÊNrOS, CONTRATOS E
PRESTAÇÃO DE CONTAS
4.4.0.0- DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LTCTTAÇÃO
4.4.1.0- SEÇÃO DE MATERTAL
4.4.2.0- SEÇÃO DE ALMOXARTFADO
4.4.3.0- SEÇÃO DE PATRTMÔNIO
4.5.0.0. DEPARTAMENTO DO PLANO DIRETOR E CÓDIGO
DE OBRAS
4.5,1.0. NÚCLEO DE PROJETOS URBANÍSTICOS

§* ^ '"í
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4.6.0.0- DEPARTAMENTo DE TRIBUToS E ARRECADAÇÃo
4.6.r.0- r.rúct so DE rrscelrzeçÃo DE oBRAS E
LOTEAMENTOS
+.0.2.0. I.IÚCI,EO DA RECEITA
+.0.s.0-orvrsÃo DE FrscALIzAÇÃo ns Rrn»es, TRtBUTos
IT',tO gILIÁRIOS, DIVIDA ATIVA
4,7.0.0. TESOURARIA MUNICIPAL
4.7.1.0- DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO DO
FUNDo MUNrcrpel os seúoe
4.7.2.0- DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO DO
FUNDo MUNrcrpAL DE eouceçÃo
4.7.3.0- DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO DO
FUNDO MUNICIPAL DO FUNDO GERAL
4.7.4.0- DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO DO
FUNDo MUNICTpAL DE AssrsrÊncn socnl
4.8.0.0. DIRETORI-A DE ALMOXARIFADo T peTRIIuTÔT.IIo

4.9.0.0- DTREToRTA DE ADMrNrsrneçÃo
4.9.1.0- DIVISÃo SISTEMA DE CoNTRoLE INTERNo
4.10.0.0- DTREToRIA DE TECN0LocrA DA INFoRMAÇÃo
4.11.0.0- Núcr,eo DE sECRETARTA E ExpEDTENTE
4.L2.0.0- snçÃo »r SECRETARTA E ExpEDTENTE
4. r3.0.0- 0lvrsÃo oe nesRenoRRnçÀo
4.13.1.0- srçÃo or evelnçÂo
4.r3.2.0- coutssÃo PERMANENTE DE LrcrrAÇÃo

5.0.0.0- SEcRETARTA MUNrcrpÂL DE EDUcAçÃo
5.1.0.0 - cooRDENADoRTA DE ENsrNo E vALoRrzAÇÃo Do
uecrsrÉRro
5.2.0.0 - COORDENADORIA DE TRANSPORTES
5.3,0.0 - COORDENADORIA DE PROGRAMAS E SISTEMAS
FEDERAIS E ESTADUAIS
5.4.0.0 - DEPARTAMENT0 DE EDUCAçÂo tNFANTTL
5.5.0.0 - DEPARTAMENTO DE ENSINO FUNDAMENTAL
5.6.0.0 - DEPARTAMENTo DE EDUcAÇÃo DE IovENs E

ADULTOS

5.7.0.0 - DEPARTAMENTO DE CONTROLE DE BENS
5.8.0.0- DEPARTAMENTO DO TRANSPORTE ESCOLAR
5.9.0.0 - DIRETORIA DE CONTROLE DO TRANSPORTE
LOCADO

5.10.0.0 - DIRETORIA DE ACOMPANHAMENTO DOS

PROGRAMAS FEDERAIS

5.11.0.0 - DIRETORIA DE ACOMPANHAMENTO DOS
PROGRAMAS ESTADUAIS

GOVERNO MUNICIPAL
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5.12.0.0 - DIRETORIA DE ACOMPANHAMENTO DA

ESTATÍSTICA

5.13.0.0 - DIRETORIA DE ACOMPANHAMENTO DA MERENDA

ESCOLAR

5.14.0.0 - DIRETORIA DE ACOMPANHAMENTO DE MATERIAIS
PERMANENTES E CONSUMO

5.15.0.0 - DIRETORIA DE ACOMPANHAMENTO DO PNLD

5.16.0.0 - DrVrSÃO DE MANUTENçÃO
5.17.0.0 - DIVISÃO DE TNFORMAÇÃO

5.18.0.0 - DrvrsÃo DE FrscAlrzAÇÃo Dos SERVIÇoS E

CONTRATOS

5.19.0.0 - DIVISÃO DE BENS PERECIVEIS

5.20.0.0 - DIVISÃO DE BENS NÃO PERECÍVEIS

5.21.0.0 - DIVISÃO DE MATERIAS PERMANENTES
5.22.0.0 - DIVISÂO DE MATERIAIS DE CONSUMO
5.23.0.0 - DIRETOR DE GESTÃO ESCOLAR

5.24.0.0 - COORDENADOR PEDAGÓGICO

6.0,0.0 - SECRETARIA MUNICIPAT DE SAÚDE
6.1.0.0 - cooRDENAÇÂO DA ATENÇÃO

BÁsICA/PRIMÁRIA
6.2.0.0 - cooRDENAçÃO DE VIctúNCrA EM SAúDE
6.3.0.0 - cooRDENAÇÃO DO PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA
6.4.0.0 - CooRDENAÇÂO DA SAÚDE BUCAL
6.3.0.0 - cooRDENAÇÃo Do NÚCLEO DE ASSTSTÊNCIA À
SAÚDE DA FAMÍLIA/NASF
6.4.0.0 - cooRDENAçÃO DE MARCAÇÃO
6.5.0.0 - DEPARTAMENTO PROMOÇÃO E MOBTLTZAÇÃO
SOCIAL
6.6.0.0 - DEPARTAMENTO DO PROCRAMA ACADEMIA DE
SAÚDE
6,7.0.0 _ DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES
6.8.0.0 - DEPARTAMENTO DE CONTROLE E VIGIúNCIA
SANITÁRIA
6.8.0.0 - DEPARTAMENTO DE ACOMPANHAMENTO E
CONTROLE DE SISTEMAS
6.9.0.0 . DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS DA
SECRETARIA DE SAÚDE
6.10,0.0 . ALMOXARIFADO
6.11.0.0 - NÚCLEO DE VIGIúNCIA DO TRABALHADOR,
ALIMENTAÇÃO E NUTRICIONAL
6,12.0.0 - NÚCLEO DE CONTROLE DE ENDEMIAS
6.13.0.0 NÚCLEO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA E
AMBIENTAL

N
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6.14.0.0 - Núcleo DE IMUNTzAÇÃo DA cRrANÇA
6.15.0.0 - trÚcr,Eo us seÚoe DA MULHER
6.16.0.0 - ruúcl,Eo nr uanceçÃo DE coNSUtrAS E exames
6.17.0.0 - rsúcmo DE MARCAÇÃo E REGULAÇÃo DE
CIRURGIAS
6.18.0.0 - r.rÚclro DE coNTRoLE E HsCelrZRçÃO Or
ESCALAS uÉorcas
6.19.0.0 . I'IÚCIEO DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE
EScALAS DE SERVIDoRES rÉcutcos DE ENFERMAcEM E
ENFERMEIROS
6.20.0.0 - Núct uo DE coNTRoLn or vrÍculos s
arúsuúruchs
6.21.0.0 - r{úclso DE ALTMENTAçÃo DE srsrEMAS Do Hpp
6.22.0.o - trúcmo os LocÍstcR
6.23.0.0 - orvrsÃo DE coNTRoLE oe coMsusrÍvnl
6.24.0.0 - DlvtsÃo DE FIscALrzAçÃo r corvrnolE DE
ESCALAS DE SERVIDORES EFETIVOS E CONTRATADOS
6.2s.0.0 - DtvtsÃo DE coNTRoLE DE ALIMENTos
6.26.0.0 - DIRETORIA Do HPP SÃo FRANCISCo

7.0.0.0. SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA,
ESPORTES E JI,IVENTUDE
7.t.0.0 - DTREToRIA DE cULTURA, eçôes culruRals r
enoouçôes aRrÍstrces
z.t.r.o- núclro E perRruôtqlo eRrÍsttco s HrsróRtco-
CULTURAL
7.1.3.0- DrvrsÃo oe pernruôNro E ARQUIVo HrsróRtco
z.z.o.o- sEçÃo oe eçÃo cuLruRAL
7.2.1.0- sEÇÃo DE pRocEssAMENTo E FoRMAÇÃo DE
ACERVO
7.3.0.0- DEPARTAMENTO DE ESPORTE
7.3.0.0 - DrvrsÃo DE FoRMAçÃo ESpoRTrvA
7.4.0.0 -sEÇÃo oE RrcnreçÃo E LAZER

8.O.O.O . SECRETARIA MUNICIPAL DO TRABALHO E
DESENVOLVIMENTO SOCIAL
8.1.0.0 - cooRDENAÇÃo oE cpstÃo oRçeururÁRte u
FINANCEIRA
8.2.0.0 - cooRDENAÇÃo ns cEstÂo Do suAS
8.3.0.0 - DEpARTAMENTo Rsspot{sÁvsl pElos cENTRos
or RrrnRÊt{cta oa RsslsrÊNCIA soctAl
8.4.0.0 - r.rúclro DE GEsrÃo cRoúNtcoTear

9.0.0.0- SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIçOS
MUNICIPAIS
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9.1.0.0- DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVrÇoS
MUNICIPAIS
9.L.z.o - ovlsÃo DE oBRAs
s.r.s.o- Núcr,ro DE REcuRsos uÍozucos
s.r.3.o- Núcr,ro DE ELETRo ELUrRôNtce
9.2.0.0- DrvtsÃo DE ELETRo ELrrRônlca
9.3.0.0- DEeARTAMENTo ou uÁqutxas pEsADAs

9.3.1.0- sEÇÃo DE ABASTECIMENTo
e.s.z.o- srçÃo DE oFIcrNA MEcÂNrca
9.3.3.0- sEÇÃo DE BoRRACHARTA

1O.O,O.O - SECRETARIA DE URBANISMO E MEIO
AMBIENTE
10,1.0.0- DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE
10.1.2.0- uúcleo DE eARQUES, ÁRees vERDEs,
PAISAGISMo E ARBoRIzAÇÃo URBANA
10.2.0.0- orvrsÂo DE ARBoRIzAçÃo IUBLICA E vtvEIRo
MUNICIPAL
10.2.1.0 - srçÃo oE LICENcIAMENTo AMBTENTAL

11.0.0.0- SEcRETARIA DE DEsENvolvrurnto ecnÁnro
11.1.0.0 - DIRETORIA DE ABASTECIMENTO ALIMENTAR
11.1.1.0 - uúcr,eo DE ALTMENTAÇÃo rscoLen-r.ooo,oo
tr.t.z.o - orvtsÃo DE sEcuRANÇA ALTMENTAR
11.1.3.0 srçÂo DE Apoto Aos PRoGRAMAS DE
SEGURANÇA ALIMENTAR
rr.z.o.o - DTREToRIA os eporo À acRrcuLTURA FAMILIAR
tr.2.r.o - Núcl,Eo DE Aporo Ao cENTRo trcxolóctco oe
AGRICULTURA FAMILIAR
7t.2.2.0 - r{úcLso Do sERVIÇo ou rrusrrçÃo MUNrctpAL

ArL 19 - Os órgãos competentes da Estrutura
Administrativa do Poder Executivo obedecerão a seguinte estruturação e
subordinação hierárquica:

I - Secretaria: unidade organizacional de suporte na
formulação e execução de políticas públicas de gestão municipal, que agrega e
implementa aüüdades inerentes a um grupo de coordenadorias, departamentos,
diretorias, núcleos, diúsões e seções, promovendo a integração das atiüdades por
eles desenvolüdas e a inter-relação com outras secretarias ou áreas de domínio, de
acordo com programas de governo;

II - Coordenadoria: unidade organizacional que agrega e
implementa as atiüdades inerentes aos campos funcionais específicos das
atribuições da Secretaria à qual esú hierarquicamente subordinada, promovendo
a gestão global e integrada das ações desenvolvidas;
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Ill - Departamento: unidade organizacional que agrega e
implementa atiüdades inerentes aos campos específicos das atribuiçôes que lhe
são inerentes;

IV - Diretoria: unidade organizacional que executa
atividades específicas dentro dos campos de atuação da unidade organizacional, à
qual está hierarquicamente subordinada;

V - Núcleo: unidade organizacional que exerce atiüdades
específicas, à qual esú hierarquicamente subordinada, e;

VI - Divisão - unidade organizacional que exerce atividades
específicas, à qual está hierarquicamente subordinada;

§eção: unidade administrativa ou operacional, ou ambas,
que agrupa atividades dessas naturezas cuios integrantes reportam-se
diretamente à chefia mediata, consoante determinado na estrutura.

CAPÍTULO ry
DAS ATRTBUTÇÔSS OnS UNIDADES ORGANTZACIONATS

Art 20 - 0 Município de Salitre tem por finalidade prestar
serviços públicos com ética, eficiência e eficácia, de forma planejada, ousada e
criativa, promovendo políticas públicas de inclusão social e desenvolümento
contínuo e integral, üsando à qualidade de üda da sociedade com participação
popular.

Arlt 21 - São atribuições do Gabinete do Prefeito:
I - prestar assistência e assessoramento direto e imediato

ao Prefeito;
II - subsidiar as atiüdades do Chefe do Executivo Municipal

obietivando o alcance das metas do serviço público municipal e do plano de
Governo;

lll - subsidiar as aüüdades do Chefe do Execuüvo Municipal
em questões relativas ao atendimento das determinações legais;

IV - desempenhar missões específicas, expressamente
atribuídas por meio de atos próprios, despachos e, excepcionalmente, ordens
verbais;

V - coordenar outras atiüdades destinadas à consecução de
seus objetivos.

Art 22 - São atribuições da Chefia de Gabinete do Prefeito:
I - secretariar o Prefeito em todas as necessidades atinentes

ao expediente do Chefe do Executivo Municipal;
II - preparar e organizar a agenda do Prefeito;
III - recepcionar os participantes de reuniões com o

Prefeito;
IV - recepcionar as ligações e informar o Prefeito, mantendo

controle sobre a comunicação escrita e falada recebidas;

unicef6t
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V - receber, minutar, expedir e controlar a
correspondência confi dencial do Prefeito;

VI - organizar e manter arquivo especial para os documentos
e papéis que interessem diretamente ao Prefeito, principalmente aqueles
considerados de caráter confi dencial;

VII - analisar informações de interesse do Executivo
Municipal com o objetivo de subsidiar o Gabinete do Prefeito para conhecimento e
tomada de decisão;

Vlll - coordenar a estratégia e a ação de comunicação do
Governo Municipal;

IX - coordenar as ações do Governo iunto a imprensa escrita,
falada e televisiva;

X - atender e manter contatos com órgãos de imprensa e de
comunicação;

XI - assessorar o Prefeito na comunicação com a imprensa,
entidades públicas, privadas e a população em geral;

XII - desenvolver e fomentar a divulgação de informações do
interesse do Governo Municipal;

XIII - assegurar a imagem positiva do Governo Municipal;
XIV - analisar e propor ao Governo Municipal a participação

em eventos públicos e na mídia;
XX - elaborar diretrizes e políticas de gestão de programas e

projetos de interesse das comunidades;
XXI - propor e detalhar programas, projetos e planos

estratégicos do Governo para as comunidades que os demandem e, em especial,
para as comunidades dos Distritos;

XXII - planejar e colocar em ação, nas comunidades e nos
Dsitritos, os programas aprovados pelo Prefeito;

XXIII - coordenar, no âmbito dos Distritos e suas adiacências
populacionais os programas de governo;

XXIV - Aprimorar a articulação e a gestão bansversal das
políticas de direitos humanos e participação social, considerando a ocupação do
espaço público pela cidadania para o fortalecimento do sentimento de
pertencimento à cidade;

XXV - Afirmação de direitos, incluindo a desconstrução da
cultura de violência e üolações, com o fortalecimento da cultura de direitos
humanos, e a articulação de políticas para a garantia desses direitos no Município;

)fiVI - Participação social como método de gestão, com a
utilização de mecanismos tradicionais, como conferências e audiências públicas, e
formas inovadoras, como diálogos sociais e as novas mídias;

ArL 23. São atribuições do Gabinete do Vice-prefeito:
I - planejar, executar e acompanhar as ações

complementares e subsidiárias da gestão municipal, em consonância com o
Gabinete do Prefeito;

Í'.. GOVERNO MUNICIPAI
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II - assistir o Prefeito no exame dos assuntos políticos e
administrativos, na análise de processos e demais documentos submetidos à sua
apreciação e decisão;

III - assistir o Prefeito em suas relações com autoridades,
entidades ciüs, polÍticas e religiosas e com o público em geral;

IV - assistir o Prefeito em assuntos políticos, sociais e
econômicos;

XXV - formular política de cooperação e integração na área
de segurança comuniüíria, dentro do âmbito do município.

XXVI - fomentar a ação coniunta de setores ligados aos
assuntos de segurança comunitária, entre os quais o Poder fudiciário, Ministério
Público, Polícias Civil e Militar, bem como junto às entidades governamentais e não
governamentais, cujos trabalhos sejam relacionados direta ou indiretamente com
problemas sociais e a segurança comuniúria;

XXVII - fomentar a ação integrada das secretarias municipais
e sociedade civil, para a defesa ciü|, em caráter preventivo e em casos de
emergência ou calamidade pública;

XXUII - Manutenção e Aprimoramento do Programa Pró -
Cidadania no Município;

)O(lX - apoiar a Policia Militâr do Estado e a Policia Ciül na
manutenção da ordem e da segurança publica no âmbito do Município;

XXX - assegurar a integridade dos próprios prédios, praças e
parques municipais;

)(XXI - apoiar a Defesa Ciül quando necessário;
XXXII - apoiar as demais Secretarias na segurança e

organização de eventos educacionais, culturais e esportivos;
XXXIII - assegurar com o apoio da Policia Militar a

integridade dos freqüentadores em eventos ao ar liwe, em próprios públicos e em
outras atividades da Prefeitura;

XXXN - fiscalizar os arredores de escolas, teatros, unidades
esportivas no que se refere ao trafico e uso de drogas e outras atiüdades ilícitas,
coibindo estas atividades e acionando a Policia Militar quando necessário;

XXV - coordenar outras atiüdades destinadas à consecução
de seus objetivos.

ArL 24. São atribuições da Chefia do Gabinete do Vice -
Prefeito:

I - Promover a assistência direta ao Vice-Prefeito no
desempenho de suas atiüdades políüco/administrativas;

II - Executar e exercer a direção da execução das atribuições
preüstas para o Gabinete do Vice-Prefeito;

III - Despachar diretamente com o Vice-Prefeito, delegar
atribuições, distribuir o trabalho, superintender sua execução e controlar os
resultados;
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d) Responsabilizar-se pela fiel observância e cumprimento
eficaz das disposições legais e normativas da legislação pública municipal, no
âmbito do Gabinete do Prefeito;

e) Promover a recepção de pessoas e autoridades que se
dirijam ao Vice-Prefeito;

fJ Transmitir ordens e determinações do Vice-Prefeito;
g] Representar o Vice-Prefeito quando designado;
hJ Apresentar ao Vice-Prefeito Municipal relatório anual das

atiüdades do Gabinete;
i) Praticar os atos necessários ao cumprimento das

atribuições do Gabinete do Vice-Prefeito e aqueles para os quais receber delegação
de competência;

j) Desempenhar outras tarefas compatíveis com a posição e
as determinadas pelo Vice-Prefeito.

Art 25 - A Procuradoria Geral do Município tem por
finalidade prestar serviços de assessoria jurídica com qualidade e rapidez para
todas as áreas da Administração, bem como representar o município ativa e
passivamente.

AÍL 24, São atribuições da Procuradoria Geral do
Municipio:

I - assistir, coordenar e orientar as atiúdades referentes à
representação, interesses e defesa iudicial e extraludicial do Município;

II - coordenar a prestação de assessoria e consultoria aos
órgãos da AdminisEação Direta, emitindo pareceres e exames de legalidade para
interpretação de normas jurídicas; incluída a assistência ao Prefeito nos assuntos
relativos a entidade da Administração Indireta;

III - analisar documentos, atos e contratos e sobre eles emitir
parecer, sobretudo se importarem em obrigações, responsabilidades e direitos da
Prefeitura, ou de interessados lunto à entidade;

IV - expedir pareceres jurídicos de interesse da Prefeitura
Municipal sobre questões legislativas constitucionais, orçamentárias, financeiras e
de outras naturezas;

V - opinar sobre questões judiciais submetidas à sua
apreciação;

VI - apreciar minutas de editais e de contratos;
VII - assessorar em procedimentos licitatórios, e em

processos administrativos instaurados contra servidores;
VIII - acompanhar os processos judiciais e as publicações de

aspecto jurídico em diários oficiais e outros que digam respeito aos interesses da
Prefeitura;

IX - manter arquivos de processos pertinentes ao seu setor
de atiüdades;

X - propor medidas tendentes a aperfeiçoar os trabalhos das
demais unidades quanto a efeitos iurídicos;

unicef(&
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XI - colaborar no estudo e na permanente atualização e
modernização da legislação municipal;

XII - representar às autoridades competentes por
inconstitucionalidade ou ilegalidade de leis e atos municipais;

XIII - efetuar os demais serviços de natureza jurídica, quer
contenciosos, quer de natureza administrativa;

XIV - emitir pareceres sobre desapropriaçôes, e propor as
ações respectivas;

XV - emirir pareceres e orientar o Executivo em todas as
questôes envolvendo servidores públicos;

XVI - representar ativa e passivamente, no foro judicial ou
extrajudicial, a Fazenda Municipal e o Prefeito;

XUI - coordenar outras atividades destinadas à
consecução de seus objetivos.

Art, 25 - A Secretaria Municipal de Administração, Finanças
e Governo tem por finalidade coordenar, administrar e integrar as políticas
organizacionais de gerenciamento e capacitação da gestão de pessoas, tecnologia
da informação, para maximizar o potencial da administração pública, üsando a
qualidade do atendimento ao cidadão.

Art 26 - São atribuições da Secretaria Municipal de
Administração, Finanças e Governo:

I - promover e implantar sistemas gerenciais informatizados
que possibilitem ao Executivo Municipal e às suas unidades organizacionais
comunicarem-se, com precisão e eficiência;

II - promover e implantar políticas de gerenciamento
administrativo com o obietivo de normatizar e organizar as atiüdades de
patrimônio, protocolo, arquivo e correspondências municipais;

III - promover e implantar políticas de desenvolvimento
organizacional, através da modernização administrativa, que permitam a
permanente interação entre o cidadão e o Executivo Municipal;

IV - planejar, coordenar, analisar e propor os sistemas
administrativos e métodos de trabalho dos órgãos administrativos e a análise de
negócios;

V - promover e implantar polÍticas de gestâo de pessoas com
o objetivo de alicerçar as atiüdades de seleção, recrutamento e desenvolümento
de pessoal, gerenciamento de moümentação de pessoal e de adminishação do
Plano de Cargos e Carreiras;

VI - definir políticas para relaçôes de trabalho e sindicais;
VII - promover e implantar política de segurança e medicina

do trabalho dos servidores municipais;
VIII - planejar, implantar e coordenar o processo de

descentralização dos serviços públicos municipais para os bairros, bem como
garantir a infra-estrutura necessária para a concentração dos diversos serviços em
um único local fisico;
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IX - subsidiar o Chefe do Executivo Municipal na integração
dos munícipes na üda político-administrativa do Município, para melhor conhecer
os anseios e necessidades da comunidade, direcionando de maneira precisa a sua
ação;

X - promover o desenvolümento das relações entre o
Executivo e outros órgãos governamentais, administração empresarial e público
em geral;

XI - promover a identificação entre a opinião pública e os
obietivos do governo;

XII - coordenar atividades de relacionamento polÍtico-
administrativo da Prefeitura com os munícipes, entidades e associações de classe
ou comunitária;

XIII - coordenar a implementação do planejamento
esratégico municipal;

XU
Programas de Governo:

a)
projetos;

b)
estratégicos do Governo;

c)
pelo Prefeito;

d) coordenar os programas de governo;
e) fomentar, propor, üabilizar e coordenar programas

específicos de Parcerias Publico Privadas;
fJ manter e operar software de acompanhamento de

projetos e programas;

d cobrar e manter controle do andamento dos projetos e
programas;

h) manter o Prefeito informado do andamento dos
proietos e programas;

i) desenvolver outras atividades correlatas que lhe forem
delegadas ou determinadas pelo Prefeito.

- quanto às atividades de Gestão Estratégica e

elaborar diretrizes e políticas de gestão de programas e

propor e detalhar programas, proietos e planos

planejar e colocar em ação os programas aprovados

r',

VII - quanto às atiüdades de Controle Interno
a) assegurar o cumprimento das diretrizes e

determinações do Tribunal de Contas;
b) elaborar e divulgar nornas e procedimentos de

controle interno;
c) fiscalizar o cumprimento de normas e procedimentos

de controle interno;
d) orientar as áreas da prefeitura Municipal sobre as

determinações do Tribunal de Contas;
eJ efetuar levantamentos e analisar contratos e

contratações de bens e serviços efetuados pela prefeitura Municipal;
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fJ expedir oficios para as Secretarias e Órgãos da
Administração Pública Municipal sobre as irregularidades encontradas em
contratações de compra de bens e serviços;

g) atender as solicitações do Tribunal de Contas;
h) efetuar auditoria em procedimentos de compra e

aquisição de bens e serviços;
i) assessorar o Prefeito em questões relacionadas ao

controle interno, e
j) executar outras atiüdades correlatas por

determinação do Prefeito.

VIII - quanto às atividades de Assessoria Política:
a) coordenar a estratégia e a ação política do Governo;
c) coordenar a ação do Governo iunto a Câmara Municipal

e órgãos públicos;
d) recepcionar representântes do Governo

Estaduais e Federais;
e) atender os representantes do Poder

Municipal e da população;
f) assessorar o Prefeito em todos os assuntos de

coordenação político-administrativa;
g) requerer informações e subsidiar o Prefeito na

tomadas de decisões políücas.

VIII - coordenar a elaboração da Lei do Plano Plurianual do
governo municipal, em consonância com a legislação ügente;

IX - elaborar e implantar o Plano de Desenvolvimento
Urbano, em consonância com Plano Diretor;

X - garantir o planejamento, a orientação, a coordenação e a
fiscalização das atiüdades referentes ao uso e ocupação do solo, bem como
delimitar as zonas de expansão urbana e de obras particulares;

XI - desenvolver processos de pesquisa, análise e
planejamento, no sentido de orientar a política de Governo Municipal;

XII - coordenar as ações e estabelecer critérios para
normatização e manutenção do sistema numerário técnico imobiliário do
município;

XIII - fiscalizar o licenciamento de loteamentos e

desmembramentos de terras particulares, bem como das obras particulares e

aprovar plantas e edificações submetidas à sua apreciação;
XIV - formular diretrizes políticas de habitação para o

município, em consonância com as diretrizes do plano de governo;
XV - promover a participação da iniciativa privada e de

outras organizações para üabilizar programas coniuntos na área habitacional;
XVI - desenvolver estudos e pesquisas quanto à realidade

sócio-econômica e habitacional do município;

e órgãos

Legislativo
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XVII - coordenar as ações que objetivem a regularização de
terrenos e loteamentos dentro do município; e

XVIII - executar outras atividades correlatas, por
determinação do Prefeito.

Art 27. A Secretaria Municipal de Educação tem por
finalidade coordenar a implantação da polÍtica municipal de educação, tendo como
princípios a democratização, universalização, equidade e integralidade, üsando a
formação de cidadãos portadores de consciência social, crítica, solidária e

democrática.

Art 29. A Secretaria Municipal de Saúde tem por finalidade
a coordenação da política municipal de saúde, em consonância com as diretrizes

Art 28. São atribuições da Secretaria Municipal de
Educação:

I - Elaborar, propor e operacionalizar a política educacional
do Município além de garantir os meios e formas para a sua execução através de
profissionais e professores qualificados, pessoal administrativo, material didático,
merenda, materiais e instalações adequadas;

II - Promover a coordenação pedagógica nas atividades
educacionais do Município;

III - Planejar, orientar, coordenar, integrar, controlar e

avaliar todas as atiúdades das unidades educacionais municipais;
IV- Supervisionar e executar a educação infantil nas

creches;
V- Supervisionar e executar o ensino fundamental nas

escolas municipais;
VI - Supervisionar e executar as atiüdades de ensino

complementar no âmbito do MunicÍpio;
VII - Acompanhar, Íiscalizar e apoiar as atividades de ensino

técnico e de nível superior no Município, sejam entidades municipais, estaduais,
federais públicas ou privadas;

VIII - Supervisionar e executar as atiüdades de ensino
especial no âmbito do Município;

IX - Atualizar em caráter permanente as técnicas de ensino, e

propor medidas tendentes ao seu aperfeiçoamento no Município;
X - Realizar convênios com entidades de ensino públicas e

privadas quando necessárias;
XI - Propor a contratação de empresa de suporte a atiüdades

de ensino, quando necessário;
XII - Assegurar a qualidade do ensino no MunicÍpio;
XIII - Manter sistema de controle de pessoal além de sistema

de avaliação periódica de desempenho técnico profissional;
XIV- Coordenar outras atiúdades destinadas à consecução

de seus objetivos.
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emanadas pelo Sistema Único de Saúde - SUS, através de ações e serviços que
visem a promoção, proteção e recuperação da saúde dos munícipes, tendo como
princípios a universalização, equidade e integralidade, qualidade na prestação dos
serviços e humanização no atendimento ao cidadão.

ArL 30. São atribuições da Secretaria Municipal de Saúde:
I - definir e implementar as políücas municipais de Saúde,

em consonância com as diretrizes estabelecidas no plano de governo, na legislação
municipal, estadual e federal pertinente e observando ainda as orientações e
deliberações do Conselho Municipal de Saúde;

II - gerenciar os recursos financeiros alocados no Fundo
Municipal de Saúde em consonância com legislação específica em ügor, de modo a
úabilizar as ações planeiadas no âmbito da Secretaria Municipal;

III - planejar as ações e serviços de sua competência de
modo a conservar a saúde e a interferir nos fatores de agravos à saúde da
população;

IV - gerenciar as ações e os serviços de saúde com üstas à

maior eficácia da sua prestação;
V - promover de forma descentralizada as ações de saúde, de

acordo com as diretrizes do plano de governo e as orientações dos Conselhos
Gestores de Saúde;

VI - garantir, na implantação da Política Municipal de Saúde,
o enfoque de ação programática fundamentada na lógica Epidemiológica e no
enfoque de risco à saúde integrando as atiüdades de promoção, prevenção e cura
na mesma prestação de serviço;

VII - garantir, na implantação da Políüca Municipal de Saúde,
a estruturação da assistência hospitalar integrada às atividades da Rede Básica e

aos preceitos que fundamentam as ações programáticas;
VIII - propor e gerenciar convênios com instituiçôes públicas

ou privadas consoante os objetivos que definem as polÍticas de saúde municipal;
IX - participar da formulação da política e da execução das

ações de saneamento básico;
X - controlar e fiscalizar, no âmbito municipal, todos os

serviços, produtos e substâncias de interesse para a saúde; e
XI - coordenar outras atiüdades destinadas à consecução

de seus objeüvos.

Art. 31. A Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer
tem por finalidade coordenar a implantação da política municipal de cultura,
esporte e lazer, tendo como princípios a democratização, universalização,
equidade e integralidade, üsando a formação de cidadãos portadores de
consciência social, crítica, solidária e democrática.

Esporte e Lazer:
AÍL 32. São atribuições da Secretaria Municipal de Cultura,
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I - definir e implementar as políricas municipais de cultura,
em consonância com as diretrizes estabelecidas no plano de governo, na legislação
municipal, estadual e federal pertinente e com observância das orientações e das
deliberações dos Conselhos existentes ou a serem instituídos nas áreas de domínio
da Cultura e de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico, Arquitetônico e
Tuústico;

II - definir e implementar as políticas de cultura para
democraüzar o acesso aos bens culturais;

III - estabelecer polÍticas de preservação e valorização do
Patrimônio Cultural do Município;

IV - realizar eventos, promovendo o calendário de festas
municipais;

V - administrar os Corpos Estáveis Municipais;
VI - orientar a realização de projetos, eventos, atiüdades e

expressões de cunho artístico-cultural e/ou científico tecnológico;
VII - propor e gerenciar convênios com instituições públicas

ou privadas consoante os objetivos que definem as políticas de cultura;
VIII - definir e implementar as políticas municipais de

esportes e lazer, em consonância com as diretrizes estâbelecidas no plano de
governo, na legislação municipal, estadual e federal pertinente;

IX - definir e implementar as polÍticas de esportes e de lazer
para democratizar o acesso à infra-estrutura de esporte mantida pelo município;

X - orientar sobre a realização de projetos, eventos,
atiüdades e expressões de cunho esportivo e de lazer no Município;

XI - propor e gerenciar convênios com instituições públicas
ou privadas consoante os objetivos que definem as polÍticas de esporte e lazer; e

XII - coordenar outras atiüdades desünadas à consecução
de seus obietivos.

XIII - coordenar outras atividades destinadas à consecução
de seus objetivos.

Art. 33 - A Secretaria Municipal do Trabalho e
Desenvolümento Social tem por finalidade coordenar todo o coniunto de serviços
assistenciais e comunitários da Municipalidade, visando o aumento da auto-
estima e dignidade dos cidadãos.

Art 34. São atribuições da Secretaria Municipal do
Trabalho e Desenvolvimento Social:

I - promover políticas de assistência social no município, de
acordo com as necessidades da municipalidade em consonância com as diretrizes
de governo, a lei orgânica de assistência social e as orientações e deliberações do
Conselho Municipal de Assistência Social;

II - desenvolver atividades comuniüírias no município;
III - propor e gerenciar convênios com instituições públicas,

privadas ou organização da sociedade ciül organizada consoante os obietivos que
definem as polÍticas de assistência social;

a
!
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IV - formular diretrizes e políticas sociais que propiciem o
acesso à cidadania;

V - implementar programas de combate a pobreza e a
exclusão social;

VI - elaborar, executar, incentivar e desenvolver programas
de esclarecimentos e defesa dos direitos da mulher, da comunidade negra, do
idoso, da criança e adolescente e das pessoas portadoras de necessidades
especiais no âmbito da administração municipal de acordo com as orientaçôes e
deliberações de seus respectivos conselhos;

VIII - coordenar outras atividades destinadas à consecução
de seus objetivos.

Art 35. A Secretaria Municipal de Obras e Serviços
Municipais tem por finalidade o planejamento, coordenação e o desenvolvimento
dos projetos de obras municipais, promover a quarihcação e requalificação
urbana e ambiental de forma eficiente, através do ordenamento fisico eterritorial,
visando o desenvolvimento econômico/sociar com qualidade de vida, numa
perspectiva pedagógica, buscando a melhoria na qualidade de úda dos usuários
dos equipamentos disponibilizados pela administráção pública.

Art 36. São atribuições da Secretaria Municipal de Obras e
Serviços Municipais:

I - gerenciar a elaboração e a execução de proietos e
orçamentos, especificações técnicas e cronogramas que envolvam planàjamento e
execução de obras em próprios públicos, mesmo as ràlativrs à energia eútrica;
- II - padronizar e normatizar tecnicamente todos os projetos

desenvolvidos pela Municipalidade;
III - manter acervo técnico e caderno de encargos

atualizado, com todos os elementos que propiciem subsídios ao desenvorvimeíto
de qualquer ação que requeira o conheiimento de estudos e projetos já
executados ou em execução;

IV - planejar, coordenar, orientar e fiscalizar a execução de
projetos de obras públicas executadas por terceiros;

V - desenvolver projetos oriundos de estudos preliminares
efetuados pelos demais órgãos da Municipalidade;

VI - levantar e fornecer elementos técnicos para a
realização de processos licitatórios, dele participando por meio de anáúse das
peças técnicas do processo;

VII - coordenar obras públicas de médio e grande porte,
empreitadas ou executadas diretamente;

VIII - gerenciar contratos de obras por meio de controle dos
cronogramas ffsico-fi nanceiros.

IX - promover os serviços relativos a ajardinamento,
arborização em praças, logradouros públicos e feiras;
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X - promover serviços relativos a abertura, pavimentação,
conservação de estradas, caminhos municipais, üas, logradouros públicos, pontes,
limpeza pública, cemitério, velório e iluminação;

XI - promover a operação e manutenção da frota municipal;
XII - promover políticas para fiscalização de posturas e

mercado informal e ambulante;
XIII - definir diretrizes para manutenção da cidade;
XIV - elaborar e implantar o plano Municipal de Meio

Ambiente, em consonância com Plano Diretor;
XV - garantir o planejamento, a orientação, a coordenação e a

fiscalização das atiüdades referentes ao uso e ocupação do solo, bem como
delimitar as zonas de expansão urbana e de obras particulares;

XVI - promover e implantar políticas de preservação do Meio
Ambiente;

XVII - desenvolver processos de pesquisa, análise e
planejamento em sua área de domínio, com o objeüvo de órientar a política de
Governo Municipal;

XVIII - elaborar estudos e políticas públicas com o objetivo
de preservação e recuperação de áreas degradadai ambiental e urbanisticamónte;

XIX - propor e gerenciar convênios de cooperação técnico-
científica com órgãos e entidades nacionais e internacionaú cám atuação
ambiental, objetivando ações na área de Meio Ambiente e a formação de quadros
técnicos especializados; e

XIV - coordenar outras atividades destinadas à consecução
de seus objetivos.

Att 37 - A Secretaria Municipal de Urbanismo e Meio
Ambiente ! órgão de planejamento, coordenação, execução, controle, apoio e
avaliação da preservação ambiental do Municipio, visando o desenvolümento
ambiental com qualidade de úda, numa persiectiva pedagógica, buscando amelhoria na qualidade de üda dos usuários dos equipamentoJ disponibilizados
pela administração pública.

Art. 3g - São atribuições da Secretaria Municipat de
Urbanismo e Meio Ambiente:

I - planejar, programar, coordenar e executár aprogramação municipal com atribuições voltadas à defesa " , p."r"_"çáo do
meio ambiente, integrada com os demais setores governamentais;

II - promover a participação direta do cidadão e das
entidades da sociedade ciül na defesa do meio ambiente;

III - Atuar na prevenção de danos ambientais e condutas
consideradas lesivas ao meio ambiente, através do revantamento de limites das
áreas de preservação, legalização de roteamentos e zoneamento ambiental;

IV - Coordenar a reparação dos danos ambientais causadospor atividades desenvolüdas por pessoas fisicâs e juídicas, de direito públicoou
privado através do replantio e revitalização de áreai verdes ;
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V - Fiscalizar os poluidores pelo cumprimento das
exigências legais de controle e prevenção ambientais nos processos produtivos e
demais atividades econômicas que inter{iram no equilíbrio ecológico do meio
ambiente;

VI - Alinhar a Política Municipal de Meio Ambiente com as
Políticas Estaduais e Federais correlatas;

VII - Criar condições para parceria entre a sociedade civil e
o Poder Público Municipal, a fim de levar Educação Ambiental para todas as
comunidades como processo de desenvolvimento da cidadania;

VIII - Garantir à aplicação da Lei de Crime Ambiental no
artigo que diz respeito ao uso de agrotóxicos e materiais pesados;

IX - Elaborar instrumentos normativos, em articulação coma Procuradoria Geral do Município, que assegurem o ordenamento e a
regularização fundiária do espaço urbano e a preservação do meio ambiente;

X - Atuar em conjunto com a Coordenadoria Municipal de
Defesa civil-cOMDEC, em articulação com as demais entidades do siitema,
secretarias Municipais, e sociedade, de forma permanente, formulando e
executando planos, programas e ações de monitoramento e controte de risco, em
caráter preventivo, emergencial e estruturador;

XI - Desenvolver o controle urbano e ambiental da cidade
segundo a Legislação de uso e ocupação do solo, bem como definir parâmetros de
regulação do desenvolümento das ocupações não pranejadas da cidade e
implementação de seu monitoramento;

XII - Fiscalizar as reservas naturais, de parques, praças, ejardins municipais;
XIII - programar, coordenar e executar a polÍtica de

preservação do meio ambiente, das praças, jardins, bosques, logradouràs, etc;
XIV - Coordenar e fiscalizar a execução da política e das

atiüdades de paisagismo dos parques e praças municipais dL serviçàs de limpeza
pública quanto à coleta, reciclagem e disposição dnal dos residuos sólidos,
hospitalares e industriais, e a exploração da reciclagem do lixo diferenciado;

XV - Manter e conservar as reservas florestais do
Município;

XVI - Desenvolver pesquisas referentes à fauna e à flora;
XVII - Executar e manter atualizado levantamento e

cadastramento das áreas verdes;
XIII - Administrar a exploração de parques, bosques, hortos

e üveiros municipais;
XIX - propor a criação de conselhos para definir o

Patrimônio ambiental do Município;
XXI - possibilitar a participação do Conselho em operações

de fiscalização ambiental e nas reuniões destinadas à elaboração dos p.ogr"mas
da Secretaria;

XXI - Assegurar que o plano Diretor do Município definirá
os limites de abastecimento de água e esgoto;
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XXII - Propor a elaboração de Lei no sentido de obrigar a
fiscalização nas redes de manilhas de rua, a fim de evitar que as águas reservadas
das residências sejam jogadas nas redes pluüais;

XXIII - Promover Fórum Municipal de Meio Ambiente;
XXIV - Promover encontro de professores para implantar o

questionamento sobre Educação Ambiental na Literatura Infanto-fuvenil;
XXV - Acompanhar e fiscalizar concessões de direitos de

pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais;
XXVI - Estimular e promover o reflorestamento ecológico

em áreas degradadas, objetivando especialmente a proteção de encostas e dos
recursos hídricos, bem como a consecução de um índice mínimo de cobertura
vegetal;

XXVII - Reprimir a pesca ilegal nos rios da região;
)O(lll - Reprimir o comércio ilegal de animais silvestres e da

flora;
)0(lX - Criar critérios e punição para desmatamento em

função de loteamento e até mesmo para corte de árvores das estradas e
residências;

XXX - Promover treinamento nas escolas e comunidades,
quanto à limpeza das cisternas, cloração e filtração da água, a fim de garantir a
qualidade da água;

)üXI - Viabilizar o licenciamento e construÉo do aterro
sanitiirio Municipal;

)OO(ll - Fiscalizar a caça nas áreas de preservação
ambiental;

XXXIX - Executar outras tarefas correlatas a Secretaria.

ArL 39 - A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Agrário
é órgão de planejamento, coordenação, execução, controle, apoio e avaliação do
desenvolümento Rural e da Agricultura do MunicÍpio, visando melhoáas na
qualidade de vida da população Rural, numa perspectiva pedagógica, buscando a
melhoria na qualidade de vida dos usuários dos equipamentos àisponibilizados
pela administração pública.

ArL 40 - Compete à Secretaria de Desenvolümento Agrário:
I - Desenvolver e implementar as politicas de açâo social na

zona rural do Municipio voltadas para o apoio às comunidades na sua auto-
organizaçâo e para o apoio às açôes de geraçâo de emprego e renda, cujo objeto se-
ia agricultura;

II - Desenvolver e implementar estudos e projetos que üsera
melhores condiçôes de moradia e elevaçâo da qualidade ae vidà dás comunidades
rurais;

III - Viabilizar o acesso dos produtores aos meios de finan-
ciamento e implementaçâo de atiüdades cooperatiüstas rurais;

IV - Promover e executar as politicas de açâo social na zona
rural do Municipio;
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CAPITUTO I

Do pRovIMENro, Errruç.Ão E crueçÃo DE cARcos coMIssIoNADos

ArL 41 - 0s cargos de Direção, Chefia e Assessoramento
serão provid.os em comissào e clasiificados em niveis correspondentes ahierarquii da estrutura organizacional, com base na com'plexidade e
responsabilidade das respectivas atribuições, segundo criterios êstabelecidos
nesta lei.

§ 1" - A cla-ssificação dos cargos de Direção, Chefia e
Assessoramento observará. uma diferençá de pelo mãnos um nivél óm relação
aqueles em que estiverem classificados os cargoi de Direção que se subordinardrn

§ 2o - Observados os niveis hierárquicos de que trata o"caput" deste artigo, os cargos de Diregâo, chefia e Assessoiamento terão idéntica
clenominação e simbologia em todos os órgàos do poder Execuüvo Municipal.

Arl_ 42 - Será de competência do Coordenador ou Chefe de
Departamento de Secretaria ou equivalente: '

a) a assistência ao Secretiirio ou equivalente no desempenho
de suas atribuiçôes e compromissos oficiais;

b] a coordenação da agenda;
cl o acompanhamento de despachos;
d) a realização de estudos, avaliação, pareceres, pesquisas e

levantamentos de interesse da secretaria;
e) informações e decisôes relativas à programação da

secretâria; e
f) outras aüüdades correlatâs.

A.t 4q - S.erá de competência das Diretorias/ Gerências
criadas por esta I,ei a operacionalização das atribuições conferidas àa'r";p".ú;;
secretarias - ou. órgãos equivalentés, coordenanáo o desenvolümurito ari
ahvidades dos órgãos de hierarquia inferior a estas vinculadas.

Afi- 44 - Será de competência da Assessoria e das
Assistências Técnicas o apoio técnico-administrátivo às atividades da ià.rãt .iã,no desempenho de suas atribyições e responsabilidades, especialmente no
controle, fiscalização e acompanhámento da éxecução e prograáação te.núr, ãpesguisa, levantamento, análise e. avaliação de datios e infoimaçOâi tfii;;;; ;
avaliação de resultados alcançados pelã secretaria, tânto parâ controle ãoi
responsáveis como para indução correúva e outras ariüdades càrrehàs.

V - Implementar os programas e projetos de apoio às co-
munidades que desenvolvem a agricultura de subsistência;

VI - Supervisionar a realização de atiüdades de prevenção,
socorro e recuperaçâo sôcio-econômica às comunidades em risco ou atingidas por
calamidades publicas;

VII - Apoiar a organizaçâo e o fortalecimento das atiüdades
comunitârias rurais no Municipio;

VIII - Coordenar e supervisionar a organizaçâo dos serviços
e programas de assistência social rural no Municipio; Executar outras atiüdades
correlatas.
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Art 45 - Os cargos de Secretário do Município passam a ser
denominados de Secretário Municipal acrescido da denominação dà respectivo
órgão.

§ 1' - Os cargos de Secreúrios não possuem simbologia.

- § 2" - Equiparam - se administrativamente e
financeiramente ao cargo de Secretário Municipal os seguintes cargos:

I - Chefe de Gabinete do prefeito;
Il - Procurador Geral do Município;
III - Tesoureiro;

Art. 46 - Ficam exfintos os cargos comissionados de Direção,
Chefia e Assessoramento atualmente existentes. "

AÍL 47 - Ficam crlados na forma dos Anexos o Quadro de
Pessoal do Poder Executivo Municipal, os cargos de Direção, tnàná -ã
Assessoramento, de provimento em cômissão, intãgrantes da úovâ estruúra
organizacional, nominados, quantificados e distribúídos com as ."rp".tiu"i
lotações, conforme disposto nos Anexos, parte integrante desta Iei.

Art. 48 - Fica instituída a simbologia DNS _ Direção de Nível
Superior e_DAS - Direção, Chefia e Assessoramento Süperior, .o,no'úuaia, aá
remuneração aos detentores de cargos de confiançà do poder Executivo
Municipal.

§ 1' - Os instrumentos de remuneração instituídos e
referenciados no caput deste artigo, foram estruturados e cãmpoit;;-;;;; ;
seguinte utilização, guardando-lheíos graus hierárquicos e ae reiponsauitiáaaã
para a seguinte utilização.

I. DNS-1 - Cargo de proümento em Comissão, imedia_
tamente inferior ao Cargo de Secreúrio úunicipal;

II. DNS - 2 - Cargo de proümento em Comissão, imedia-
tamente inferior aos cargos preüstos no DNS - i;IIL DNS - 3 - Cargo de provimento em Comissão, imedia-
tamente inferior aos cargos preüstos no DNS - 2;

ru. DAS-1 - Cargo de proümento em Comissão, não es-
truturado, imediatamente inferior aos Cãrgos preüstos no DNS - 2;V. DAS-Z - Cargo de proümento em Comissão, não es-
truturado, imediatamente inferior aos cirgos preüs-tos no DAS - 1;U. DAS-3 - Cargo de proümento em Comissão, não es_
truturado, imediatamente inferior aos cãgos previs-tos no DAS - 2;

§ 2" - A! remunerações dos Cargos de proümento Efetivo e
em comissão compor-se-ão de subsídioi e vencimen-tos definidos nesta Lei, nã
torrna clo Anexo, parte integrante desta Lei.

TÍTULo Iv
oUTRAS DTSPOSTÇÕES

CAPITULO I

GOVERNO MUNICIPAL

unicefê
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nl rxrlxçÃo r ensonçÃo or óncÃos

AÍL 49 - 0s órgãos integrantes da estrutura organizacional
anterior, do Poder Executivo Municipal serão aútomaticamente extintoi a partir da
implantação dos novos órgãos.

Parágrafo único - Através de Decreto e üsando o interesse
público, o chefe do Poder Executivo implementará a nova estrutura administrativa
de forma planejada, conveniente e timpestiva no presente exercício, eütando
prejudicar a operacionalidade dos serviços anterio-rmente criados e mantidos
pelos órgãos da estrutura que se extingué, e destinado a minimizar os custos ao
erário municipal.

Art 50 - Ficam transferidos para a Secretaria de
Adminis_tração, Finanças e Governo, os bens patrimoniais,'móveis, equipamentos e
instalações, arquivos, pr-oietos e documentos dos órgãos extintos parã froceder-se
ao controle de sua distribuição aos novos órgãos.

- . Parágrafo único - O pessoal lotado nos órgãos extintos será
remanejado aos órgãos da nova estrutura ôra criada pela preseãte lei, através de
ato próprio do Poder Executivo Municipal, obseúandà-se as conveniências
impostas à administração de recursos huinanos, a compatibilidade pessoal ao
efetivo remaneiamento e a ca-pacitação exigidas.

CAPÍTUIO II
DAS DTSPOSIçÔES rrruars

Art 51 - Ressalvados os casos especificados na legislação, as
obras, serviços, compras e alienações serão contrataãos mediante oio.uÉio'Jã
licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concoi.entes, com
clárrsulas. que estabeleçam obrigaçôes de pagâmento, mantidas as condicôes
efetivas da proposta, nos te-rmos da lei, o qual somente permitirá as exigências de
qualificação téc-nica e econômica, indisperisáveis à garantia do cumprifrento aâi
obrigações, observadas outras diiposiçôes Égais para oi .ont riãi
administrativos.

Art. 52 - Para os efeitos desta entende-se como despesa total
com pessoal: o somatório dos gastos do Poder Executivo com os ativos, oi inativos
e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, ciüs,e de. membros de Poder, com quaisquer espéciós 

-remirneratóriaá, 
da, ';;;

vencimentos e.vantage-ns, fixas e variávêis, subiídios, proventos da aposentadoria
e pensões, in-clusive adicionais, gratificações, horas extras e vantageni pessoais de
qualquer natureza,- bem como encargos- sociais e contribuições rãcotdiarr fetãientidades de preüdência.

Art.53 - Para os fins do disposto no caput do art 169 da
Constituiçâo Federal, a despesa total com pessoal, ein cada períódo de aouracão àà
Poder Executivo do Governo Municipal, não poderá excedôr o percentúal dé s$o/o
(cinquenta e quatro por cento) da reóeita coriente líquida.

ArL 54 - A investidura em cargo ou emprego público
$,gn"naq de aprovação prévia em concurso público de"prouas oú dã pio";;-;
tÍtulos, de acordo com a natureza e a complexiiiade do cargb ou emprego, ha forma
preyqta em lei, ressalvadas as nomeações- para cargo em cãmissão àec"taiado nesta
lei de livre nomeação e exoneração.

i7-rs
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Art 55 - A remuneração e o subsídio dos ocupantes de
cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, e demais agentes políticos do Município e os proventos, pensões ou
outra espécie remuneratória, percebidos cumula-tivamente ou não, incluídas as
vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o salário
mensal, em espécie, do Prefeito Municipal, fixado pela Câmara Municipal.

§ 1' - E vedada a acumulação remunerada de cargos
públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado ém
qualquer caso as seguintes possibilidades:

aJ a de dois cargos de professor;
b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou cient!

fico;
c) a de dois cargos privativos de profissionais de saúde.

§ 2" - O disposto no "caput" deste artigo e § 1o, aplica-se às
qmpresas públicas e às sociedades de economia mista, e suas subsidiárias, que
detenham qualquer-participação de capital do Município ou por ele mantido e {ue
recebam recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios
para pagamento de des-pesas de pessoal ou de custeio em geral.

§ 3o - No caso de um servidor efetivo ür a ocupar cargo
comissionado de liwe nomeação e exoneração, deverá este seryidor optar pe'ia
respectiva remuneração de um dos cargos, sendo concedido ao servidor {ue oitar
pela remuneração d^o. cargo, comissionaão, um adicional de desempenho da furição
no percentual de 30o/o, incididos sobre a remuneração preüsta parà o cargo.

Art 56 - A autonomia gerencial, orçamentária e financeira
dos órgãos e entidades da administração direú e indireta áo Município poderá ser
ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus administradórej e o poder
público, qu€ tenha. por objeto a fixação de metas de desempenho para o órgâo ou
entidade, observado o seguinte:

I. o prazo de duração do contrato;
II. os controles e critérios de avaliação de desempenho,

direitos, obrigações e responsabilidade dos dirigentes;
III. a remuneração do pessoal a preço de mercado;

Arü 57 - Para atender a compatibilização da execução da
despesa fixada para o atual exercício quanto aos efeitbs decorientes desta Lâi, fica
o Chefe do Poder Executivo autorizadó, através da indicação do órgão competente,
a processar o remaneiamento aos órgãos ora criados das dotaçõés e respectivos
saldos resultantes da execução do vigente orçamento, segúndo a eitrutura
administrativa an-terior e respeitados oi aspectoi programátiõos dos respectivos
Proietos e Atiüdades e a natureza da- despeia -neles estabelecidôs, sem
descaracterizá-los e sem alterar-lhes o volume dos recursos originalmente auto-
rizado na Lei Orçamentária.

§ 1" - Havendo a necessidade de alterar os valores das
dotações para atend-er as conveniências decorrentes da reorganização ora
implementada, proceder-se-á de acordo com a Lei Federal N. 4327/64. âesde iá
autorizado pelo Poder Legislativo Municipal, me-diante a edição de Decietos peio
Poder executivo, úsando abrir créditos ãdicionais, suplemeítares e/ou espeôiais
que se fizerem necessários.

_ § 2'- O órgao indicado para proceder ao remanejamento de
trata o capyt deste artigo, elaborará novo balancete or-çamenuárió que será
acompanhado de relatório circunstanciado das alterações efetivadas para àfeito de

a
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instalação de cada órgão.
§ 3'- Na impossibilidade de instalar quaisquer dos órgãos no

presente exercÍcio, somente poderá faze-lo no próximo se houver sido inclúído na
proposta orçamentária seguinte, sendo vedada no próximo exercício qualquer
remaneiamento de dotação orçamentária com esta finalidade sem a prévia autórizâção
legislativa, observadas as disposições da Lei de Diretriz orçamentárias com vigência
no exercÍcio em que se procederá a implantação pretendida é o impacto orçameritário.

§ 4o - Observada a data da publicação desta lei, a nova proposta
orçamentária será elaborada de acordo com a novà estrutura administrativa.

Art - 58 - O Chefe do poder Executivo, através de ato próprio
aprovará, n9 prazo de 180 (cento e oitenta) dias, o Regimento Interno di riova
estrutura administratiya.

_ Parágrafo único - Os núcleos e serviços que comporão os
respectivos órgãos e que farão parte integrante do organograma füncional'da nova
estrutural organizacional, serão instalados de acórdo- com as necessidades
administrativas e o interesse público, não se obrigando o chefe do poder Executivo,
por força da presente lei, a instalá-los imediatamenie.

Art 59 - Constitui força de trabalho da estrutura
administrativa ora criada, o contingente de servidorés da estrutura anterior, conforme
distribuíção dos cargos e númeio de vagas, segundo os órgãos anteriormenie
existentes, sem preiuÍzos das nomeações pará os cargos de provimãnto em comissão.

Art 60 - para efeito de transformação de cargos e adequação à
nova estrutura Administrativa, serão suprimidas funçõés e atribüída mudànçâ na
nomenclatura dos cargos, respeitando-se o ato jurídico perfeito e o direito adquirido.

ArL 61 - Os detentores de Cargos em Comissão, nomeados para
a função de Procuradores Municipais, poderão exeicer a advocacia liwemente'em
outros órgãos públicos Federais, Estaduais ou Municipais.

Aft- 62 - Os cargos comissionados criados pela presente Lei
serão pagos com dotação orçamentária previstas em repasses dos Gôvernos Federal e
Estadual para a Saúde, Educação e Assistência SociàI, tais como IGD/pBF. pETI.
CRAS/SERVIÇO DE FORTALECTMENTO DE VíNCULO, pAB, MAC, VICIIÂNCIÁ
SANITARIA e FUNDEB, e em não existindo recursos nas contas destes programas,
serão pagos com recursos próprios.

Art 63 - Revogam-se as disposições em contrário, e em
especial, a estrutura administrativa anterior, referentes aoi cargos de proümento em
Comissão, mantendo - se os mesmos cargos de provimento efeiivos, criados pela Lei
Municipal de n' 001/2003.

Art 64 - Esta Lei entra em ügor na data de sua publicação, com
efeitos financeíros retroativos a 03 de abril de 2017.-

_ _ Paço da -prefeitura Municipal de Satife, aos cinco(OS) dias
do mês de maio de dois mil e dezessete(2017).

RONDILSO DE ALENCAR RIBEI
Prefeito Municipal
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ANEXO II
QUADRO I

GABINETE DO PREFEITO. GABIN

ITEM CARGO SIMBOTOGIA QUANTIDADE
01 Chefe de Gabinete (Art.45, § 1r) 01
02 Coordenador de

Comunicação e

Relações Públicas

DNS-1 01

03 Chefe do
Departamento de

Comunicação e

Relações Públicas

DNS-2 n?

04 Chefe do
Departamento de

Apoio aos Conselhos

DNS-2 03

05 DAS-1 01

06 Chefe do Núcleo de
Comunicação e

Relações Públicas

DAS-1 03

07 Chefe do Núcleo de
Descentralização e

Participação
Comunitária

DAS-1 05

08 Chefe de Diüsão de
Relações

Institucionais do
Distrito de Caldeirão

DAS.2 05

09 Chefe de Divisão de
Relações

Institucionais do
Distrito de Lagoa

dos Crioulos

DAS-2 05

10 Chefe da Seção de
Relações

Insitucionais do
Distrito de Caldeirão

DAS-3 08

11 Chefe de Seção de
Relações

Insitucionais do
Distrito de Lagoa

dos Crioulos

DAS-3 08

\,,

! r-:

Chefe da Junta do
Serviço Militar
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QUADRO II
GABINETE DO VICE - PREFEITO - GABVP

ITEM CARGO SIMBOLOGIA QUANTIDADE
01 Vice - Prefeito (Art 45, § 1a) 01
02 Coordenador

Municipal De

Defesa Ciül

DNS_2 01

03 Diretor de
Assuntos

Institucionais

DNS-3 02

,-
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QUADRO III
pRocuRADoRIA GERAL Do rrruulcÍplo - pcu

ITEM CARGO SIMBOTOGIA QUANTIDADE
01 Procurador Geral

do Município
(Art.45, § 1r) 01

02 Procurador
Adjunto

DNS-2 04

03 Assessor Técnico

Jurídico
ATI- 1 02

04 Chefe de Núcleo de
Atendimento à

População Carente

DAS. 1 04
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QUADRO IV
SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃo, FINANÇAs E GovERNo. sEAFIG

ITEM CARGO SIMBOLOGIA QUANTIDADE
01 Secretário (Art.45, § 1s) 01
02 Tesoureiro (Art.45, § 1r) 01
03 DNS-1 01

04 Coordenador de
Planeiamento

Administrativo e

Financeiro

DNS-1 01

05 Coordenador de

Convênios,

Contratos e

Prestação de Contas

DNS-1 01

06 Coordenador do
Setor de Tributos e

Arrecadação

DNS-1 01

07 Chefe do
Departamento do
Plano Diretor e

De Obras

DNS-2 02

Presidente da
Comissão

Permanente de

Licitação

DNS-2 01

09 Pregoeiro DNS-2 01
10 Chefe do

Departamento de

Compras

DNS-2 01

11 Chefe do
Departamento de

Tributos

DNS-2 01

t2 Chefe do
Departamento de
Ássessoramento e

Controle Financeiro
do Fundo Municipal

De Assistência

Social

DNS_2 01

13 Chefe do DNS-2 01

Coordenador De

Administração De

Pessoal

08
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Departamento de

Assessoramento e

Controle Financeiro
do Fundo Municipal

da Saúde

74 Chefe do
Departamento de
Assessoramento e

Controle Financeiro
do Fundo Municipal

de Educação

DNS-2 01

15 Chefe do

Departamento de

Assessoramento e

Controle Financeiro
do Fundo Municipal

do Fundo Geral

DNS-2 01

.J.6 Diretor do Controle
Interno

DNS-3 01

t7 Diretor de

Tecnologia da

Informação

DNS-3 03

18 Chefe do

Departamento de

Administraçâo
Contábil

DNS_3 03

19 Membro da

Comissão

Permanente de

Licitação

DAS-1 02

20 Membro da Equipe
de Apoio do
Pregoeiro

DAS-1 02

21 Diretor de
Almoxarifado e

Patrimônio

DNS. 3 01

)) Diretor de Relações

Institucionais
Administrativas

DNS-3 03

Chefe de Núcleo de

Secretaria e

Expediente

DAS-1 15

24 Chefe do Núcleo de DAS-1 05

Í.

LJ
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Fiscalização de

Obras e

Loteamentos

25 Chefe do Núcleo de

Proietos

Urbanísticos

DAS-1 02

26 Chefe de Núcleo de

Receitas

DAS-1 01

27 Chefe da Divisão de

Material
Permanente

DAS-2 06

28 Chefe da Divisão de

Secretaria e

Expediente

DAS-2 10

29 Chefe do Setor de

Protocolo
DAS-2 05

30 Chefe do Setor de

Arquivo
DAS-2 05

31 Chefe da Diüsão de
Processamento de

Folha de Pagamento

DAS_2 03

32 Chefe da Divisão de
Desapropriação

DAS-2 02

33 Chefe da Divisão de
Fiscalização de

Rendas, Tributos
Imobiliários e
Dívida Ativa

DAS-2 05

34 Chefe da Seção de
Almoxarifado

DAS-3 05

35 Chefe da Seção de
Patrimônio

DAS-3 05

36 Chefe da Seção De
Avaliação de Bens

DAS-3 05
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QUADRO VII
SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTES E LAZER - SECEL

ITEM CARGO SIMBOLOGIA QUANTIDADE
01 Secretário (Art 45, § 1sJ 01

02 Chefe do

Departamento de

Esportes

DNS. 1 01

03 Chefe do

Departamento de

Cultura e Lazer

DNS.2 02

04 Diretor de Cultura,

Ações Culturais e

Produções Artísticas

DNS-3 02

05 Chefe do Núcleo de

Patrimônio Artístico
e Histórico Cultural

DAS. 1 01

06 Chefe da Divisão de

Patrimônio e

Arquivo Histórico

05

07 Chefe da Divisão de

Formação Esportiva
DAS-2 03

OB Chefe de Seção de

Ações Culturais
DAS-3 05

09 Chefe de Seção de

Processamento e

Formação de Acervo
Cultural

DAS-3 05

10 Chefe de Seção de

Recreação e Lazer
DAS.3 02

DAS-2
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'E.RETARTA 
Do r*rorrt'f3}$lUfru,rr*ro socrAl - srDs

ITEM CARGO SIMBOLOGIA QUANTIDADE
01 Secretário (Art. 45, § 1rJ 01

02 Coordenador de

Gestão

Orçamentária e
Financeira

DNS. 1 01

03 Coordenador de

Gestão do SUAS

DNS-1 01

04 Chefe do
Departamento de

Proteção Social
Básica

DNS-2 01

05 Chefe do

Departamento de
Gestão do

CADÚNICO

DNS_2 01

07 Chefe do CRAS DNS-2 o2
08 Diretor de Gestão de

Benefícios Sócio

Assistenciais

DNS-3 02

09 Chefe do Núcleo de
Atendimento ao

Trabalhador/Balcão
do Cidadão

DAS-1 03

10 Chefe de Divisão de
Atendimento ao

Trabalhador/Balcão
do Cidadão

DAS.2 03

7.1. Chefe de Divisão de
Planeiamento de

Açôes Sociais

07

72 Chefe de Núcleo de

Gestão do

CADÚNICO

DAS-1 01

13 Chefe do Núcleo
de Planejamento,

Acompanhamento

DAS _ ]. 06

r':

DAS-2



,"*^"?
Í.ô
Jff

GOVERNO MUNICIPAL

unicefB

e Avaliação de

Programas e

Proietos

t4 Chefe de Seção de

Acompanhamento
e Avaliação de

Programas Sociais

DAS-3 10
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QUADRO rX
SECRETARIA MUNICIPAT DE OBRAS E SERVIÇOS MUNICTPAIS - SEOSM

ITEM CARGO SIMBOTOGIA QUANTIDADE
01 Secretário 01

02 Chefe do

Departamento de

0bras e Serviços

Municipais

DNS-2 01

03 Chefe do

Departamento de

Máquinas Pesadas

DNS-2 03

04 Chefe do Núcleo

de Recursos

Hídricos

DAS-1 02

05 Chefe do Núcleo
de Eletro
Eletrônica

DAS. 1 01

06 Chefe da Diüsão
de Obras

DAS-2 04

o7 Chefe de Diüsão
de Eletro
Eletrônica

DAS. 2 02

08 Chefe da Seção de

Abastecimento
DAS-3 02

09 Chefe da Oficina

Mecânica

DAS. 3 01

10 Chefe da

Borracharia
DAS-3 01

a

À

(Art.45, § 1e)
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QUADRO X

SEcRETARIA DE DEsENvoLvlrvrrnro ecRÁRIo-sDA

ITEM CARGO QUANTIDADE
01 Secretário (Art.45, § 1a) 01

02 DNS.3 01

03 Diretor de Apoio à
Agricultura

Familiar

DNS. 3 01

04 Chefe do Núcleo

de Apoio ao

Centro

Tecnológico da

Agricultura
Familiar

DAS-1 01

05 Chefe do Núcleo

de Alimentação
Escolar

DAS-1 02

Chefe do Núcleo

de Inspeção

Municipal

DAS. 1 01

07 Chefe da Divisão

de Segurança

Alimentar

DAS-2 10

08 Chefe de Seção de

Apoio aos

Programas de

Segurança

Alimentar

10

la

SIMBOTOGIA

Diretor de

Abastecimento

06

DAS-3
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ITEM CARGO SIMBOLOGIA QUANTIDADE
01 (Art.45, § 1,) 01

02 Chefe do Núcleo

de Parques, Áreas

Verdes,

Paisagismo e

Arborização
Municipal

DAS-1 04

03 Chefe da Diüsão
de Arborização

Pública

DAS-2 o4

04 Chefe de Seção de

Licenciamento
Ambiental

DAS.3 03

QUADRO XI
SECRETARIA DE URBANISMO E MEIO AMBIENTE. SEUMA

Secretário
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QUADRO V
SECRETARIA DE EDUcAçÃo - sEDUc

ITEM CARGO SIMBOLOGIA QUANTIDADE
01 Secretário (Art.45, § 1,) 01

02 Coordenador de

Ensino e

Valorização do

Magistério

DNS-1 01

03 Coordenador de

Transportes
DNS-1 02

04 . Coordenador de

Programas e

Sistemas Federais e

Estaduais

DNS-1 05

05 g Chefe do

Departamento de

Educação Infantil

DNS-2 10

06 c Chefe do

Departamento de

Ensino Fundamental

DNS-2 t2

07
" 

Chefe do

Departamento de

Educação de fovens
e Adultos

DNS-2 15

08 o Chefe do

Departamento de

Controle de Bens

DNS_2 01

09 Diretor do

Transporte Escolar
DNS-3 01

10 Diretor de Controle
do Transporte

Locado

DNS_3 01

11 Diretor de

Acompanhamento
de Programas

Federais

DNS-3 03

t2 DNS-3 03

13 Diretor de
Acompanhamnto de

DNS-3 05

N

Diretor de

Acompanhamento
de Programas

Estaduais
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Estatistica

14 Diretor de

Acompanhamento
da Merenda Escolar

DNS-3 01

15 Diretor de

Acompanhamento
de Materiais
Permanentes

DNS-3 01

r6 Diretor de

Acompanhamento
do PNLD

DNS_3 01

t7 Chefe de Núcleo de

Monitaramento dos

Programas

Estaduais

DAS-1 35

18 DAS-2 15

L9 DAS-2 05

20 Chefe da Divisão de

Fiscalização de

Serviços e Contratos

DAS-2 02

2t Chefe da Divisão de

Bens Perecíveis
DAS-2 02

22 Chefe da Divisão de

Bens Não Perecíveis
DAS-2 02

23 Chefe da Divisão de

Materiais
Permanentes

DAS-2 05

24 Chefe da Divisão de

Materiais de

Consumo

DAS-2 05

25 Chefe de Seção de
Acompanhamento

da Merenda Escolar

DAS-3 20

26 Diretor de Gestão

Escolar
DGE_1 27

27 Coordenador
Pedagógico

CPE-1 35

§t^"1?a

"ffi
r':

Chefe da Divisão de

Manutenção de Bens

Móveis

Chefe da Divisão de

Informação
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QUADROVI
SEcRETARIA nE seúon - snsn

ITEM CARGO SIMBOLOGIA QUANTIDADE
01 Secretário (Art.45, § 1e) 01

02 Coordenador da

Atenção

Básica/Primária

DNS-1 01

03 Coordenador da

Saúde Bucal
DNS-1 01

04 Coordenador do

Programa Saúde na

Escola-PSE

DNS-1 01

05 Coordenador da

Vigilância Saniúria
DNS-1 01

06 Coordenador da

Central de Marcação
DNS-1 01

07 Coordenador do

NASF-Núcleo de

Assistência à Saúde

da Familia

DNS. 1 01

08 Diretor de

Promoção e

Mobilização Social

DNS-3 02

08 Diretor do
Programa Academia

da Saúde

DNS .3 02

07 Chefe do

Departamento de

Transportes
Ambiental e Animal

DNS-2 02

08 Chefe do

Departamento de

Controle e Vigilância
Saniúria

DNS.2 02

09 Chefe do

Departamento de
Acompanhamento e

Alimentação de

Sistemas

DNS-2 03

10 Chefe de

Almoxarifado
DNS-2 01

11 Chefe do DNS.2 o2



GOVERNO MUNICIPAT
§'^""t
1ô

ã{<
unicef@

Departamento de
Recursos Humanos

t2 Chefe de Divisão do

Trabalhador,
Alimentos e

Nutricional

DAS. 2 02

13 Chefe de Seção de

Controle de

Endemias

DAS-3 02

t4 Chefe de Núcleo de

Vigilância Sanitária
e Ambiental

DNS-3 02

15 Chefe de Núcleo de

Imunização à

Criança

DAS-1 01

1.6 Chefe de Núcleo de

Saúde da Mulher
DAS-1 01

T7 Chefe do Núcleo de

Marcação de

Consultas e Exames

DAS-1 01

18 Chefe do Núcleo de

Marcação e

Regulação de

Cirurgias

DAS-1 01

19 Chefe do Núcleo de

Controle e

Fiscalização de

Escalas Médicas

DAS-1 01

20 Diretor de Controle
e Fiscalizaçâo de

Escalas dos
Servidores Técnicos

em Enfermagem e

Enfermeiros

DNS-3 01

27 Diretor de Controle
de Veículos e

Ambulâncias

DNS-3 01

22 Diretor de
Alimentação e

Controle de

Sistemas do HPP

São Francisco

DNS. 3 01

ZJ Diretor de Logística DNS. 3 01

r.,l
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do HPP

24 Chefe de Núcleo de

Controle de

Combustível

DAS. 1 01

25 Chefe de Divisão de

Fiscalização e

Controle de Escalas

de Servidores

Efetivos e

Contratados

DAS.2 02

26 Chefe de Divisão de

Controle de

Alimentos

DAS.2 03

27 Diretor
Administrativo do

Hospital de Pequeno

Porte São Francisco

DNS. 1 01

28 Diretor Técnico do

Hospital de Pequeno

Porte São Francisco

DNS-1 01

29 Diretor Clínico do

Hospital de Pequeno

Porte São Francisco

DNS-2 01
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ANEXO I

Os Cargos em Comissão criados pela Lei de Reorganização
Administrativa estão descritos nos quadros de Cargos Comissionados das diversas
Secretarias do Poder Executivo Municipal explicitados abaixo:

SIMBOLOGIA

CARGO REMUNERAÇÃO

Secretário(Art. 45, § 1,J Leinç 267 /20L6(ArL 3sJ

DNS-1 R$ 3.000,00

DNS-2 R$ 2.000,00

DNS-3 R$ 1.400,00

DAS-1 R$ 1.000,00

DAS-2 R$ 700,00

DAS-3 R$ 500,00

DGE-1 R$ 2.200,00

CPE-1 R$ 1.200,00

ATJ.1 R$ 1.800,00




